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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARANDI

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 066/2016
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2016
CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DE USO, A TÍTULO ONEROSO, DO TIPO MELHOR OFERTA, DE IMÓVEL DO MUNICÍPIO DE SARANDI, RS.

              1. PREÂMBULO

 
1.1.
O MUNICÍPIO DE SARANDI (RS), através de seu Prefeito Municipal Paulo Rodolfo Viccari Kasper, torna pública a Licitação acima identificada, conforme item 2. DO OBJETO infra, conforme especificações qualitativas constantes dos Anexos, que se processará pela modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, com critério de julgamento do tipo MELHOR OFERTA, em conformidade com as disposições da Lei n. º 8.666/93.

1.2. A Comissão Permanente de Licitações receberá os documentos de habilitação e as propostas financeiras dos interessados em participar da presente Licitação até às 09 horas do dia 03 de janeiro de 2017, na Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Sarandi - RS, sito na Praça Presidente Vargas, S/N, Centro, Sarandi - RS. Após o horário acima indicado, dar-se-á por encerrado o ato de recebimento dos documentos de habilitação e das propostas financeiras. No mesmo dia e local, às 09 horas e 05 minutos, será dado o início à abertura dos envelopes.

1.3. As informações a respeito do cadastramento das empresas junto ao Município de Sarandi poderão ser obtidas no Setor de Compras e Licitações, pelo telefone (54) 3361.5637, ou pelo e-mail:licitacao.fernanda@sarandi.rs.gov.br,   licitacao.rafael@sarandi.rs.gov.br.
1.4. Cópias do presente Edital e de seus Anexos poderão ser obtidas no endereço supracitado, telefone (54) 3361.5637
1.5. Pedidos de esclarecimento, informações jurídicas, impugnações ao Edital e recursos, caso interpostos, deverão ser apresentados por escrito junto Protocolo-Geral do Município, sito a Praça Presidente Vargas, S/N. 
1.6. Integram o presente Edital os seguintes Anexos:

I - Modelo de declaração de cumprimento ao artigo 7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal de que a licitante não emprega menores;

II - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, de que não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a Administração e de que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;

III - Modelo de Termo de Credenciamento;

1.7. Poderá participar da licitação toda e qualquer empresa que satisfaça plenamente as condições do presente Edital e seus anexos.   
2. DO OBJETO

2.1. Esta licitação destina-se a receber propostas para a concessão de uso, a título oneroso, das dependências do Ginásio Municipal Poliesportivo Pedro De Marco, com área de 4.955 m², destinada ao funcionamento de lancheria e copa, para atendimento ao público em geral, constando de um espaço próprio para o funcionamento da lancheria, copa, cozinha e dispondo de sanitários de uso geral.
2.2. OBSERVAÇÕES:
a) Local do Ginásio Pedro De Marco: Av. Sete de Setembro, 426 no município de Sarandi - RS.

b) Fica de responsabilidade do município o pagamento da conta de água e luz do Ginásio Municipal Pedro de Marco
c) Será vedada a venda de bebida alcoólica do grupo de destilados, como: cachaça, conhaque, whisky, caipirinha, e seus derivados, quando o ginásio estiver sendo ocupado por escolas e grupos de jovens, de ambos os sexos, podendo ser comercializado nas demais circunstâncias mas, somente nas dependências da lancheria.
d) A não observância do item anterior, acarretará em sanção ao responsável pelo uso da lancheria e demais dependências com a perda da concessão, imediatamente.
e) Somente será permitida a comercialização de cervejas, refrigerantes, sucos, água, vitaminas, café e outras bebidas que não colidam com os termos da letra “d”, deste item.
f) Nos campeonatos Municipais, torneios de escolas ou entidades variadas, o CMD-Conselho Municipal de Desportos poderá participar do movimento financeiro gerado pela lancheria e copa, na exploração de lanches ou bebidas, conforme entendimentos prévios com o Concessionário.
g) Quando da rescisão do contrato, por razões já mencionadas ou interesse das partes envolvidas, o usuário tem a obrigação de deixar as dependências, objeto desta concessão, no estado em que as recebeu, conforme documento de vistoria firmada pelas partes, no ato da entrega para uso, ao licitante vencedor.
h) As locações dos pavilhões, para a realização de qualquer evento, serão de encargo do Município.
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

a) Poderão participar desta licitação todos os interessados, pessoas jurídicas que atenderem as exigências deste edital, além de atenderem todas as demais condições da Lei 8.666/93. 

b) Se a empresa enviar representante que não seja sócio-gerente ou diretor, far-se-á necessário credenciamento, com menção expressa de conferência de amplos poderes, inclusive para o recebimento de intimação para desistência de recursos. A não apresentação do credenciamento não implica a inabilitação do licitante, mas o impede de manifestar-se nas sessões, contra as decisões tomadas pela Comissão Permanente de Licitações.  

3.1. - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.1.1. - As microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do  art. 72 da Lei Complementar 123/2006, e devido a necessidade de identificação pela Comissão Permanente de Licitações, deverão comprovar o enquadramento como  ME, EPP e MEI
3.1.2. - O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou microempreendedor individual (MEI) somente será procedido pela Comissão Permanente de Licitações, se o interessado comprovar tal situação jurídica.

3.1.3. - A não comprovação de enquadramento da empresa como ME, EPP E MEI, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando a Comissão Permanente de Licitações, dos benefícios da Lei Complementar 123/2006 aplicáveis ao presente certame.

3.1.4. - A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

3.2. SERÁ VEDADA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA:
 a) declaradas inidôneas por qualquer órgão de Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Município de Sarandi ou de outros Municípios da Federação;

b) sob processo de concordata, falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.

c) aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com qualquer órgão da administração pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Município de Sarandi ou de outros municípios da Federação ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com qualquer órgão da administração pública direta ou indireta da União dos Estados, do Município de Sarandi ou de outros municípios da Federação;

d) impedidas de licitar, de acordo com o art. 9°, da Lei Federal n° 8.666/93;

e) não poderão participar empresas estrangeiras que não funcionem no País.

3.3. DO EDITAL

O edital deverá ser retirado no Setor de Compras e Licitações – Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal, sito a Praça Presidente Vargas s/n°, centro, Sarandi-RS.  

4. ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO  
a) No dia, hora e local fixado no preâmbulo, em ato público, os interessados deverão comparecer e proceder à entrega da respectiva documentação, conforme adiante estabelecido;

b) A entrega da documentação deverá ser realizada pessoalmente à Comissão de Licitações, não sendo admitida remessa postal, telex, fac-símile, ou por quaisquer outros meios que não o expressamente indicado neste Edital; 

c) Toda e qualquer documentação deverá ser apresentada em língua portuguesa, e eventuais documentos de origem estrangeira somente serão admitidos se acompanhados, na forma da Lei, da respectiva tradução para o vernáculo.
5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA FINANCEIRA

5.1. Os documentos de habilitação e a proposta financeira serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitações, em 02 envelopes distintos, numerados de 01 e 02. Não serão aceitos pela Comissão Permanente de Licitações envelopes, documentos ou propostas entregues, ainda que recebidos, em local diverso do especificado no item I – PREÂMBULO e que, por qualquer razão, não tenham chegado à Comissão Permanente de Licitações até a data e horário da abertura da licitação. Os envelopes deverão estar fechados, contendo na parte externa e frontal a seguinte inscrição:

	PREFEITURA MUNICIPAL DE SARANDI – RS

PROCESSO LICITATÓRIO     N° 066/2016
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2016
LICITANTE: NOME DA EMPRESA
ENVELOPE N.° 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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5.2. HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01

Para serem habilitados a participar da presente licitação, os interessados deverão apresentar documentação relativa a:

a) HABILITAÇÃO JURÍDICA

Registro comercial no caso de empresa individual, ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, sendo que no caso de sociedades civis, ato constitutivo devidamente inscrito, acompanhado da prova de diretoria em exercício e, ainda, decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Estes documentos deverão ser compatíveis com o objeto licitado.

b) REGULARIDADE FISCAL

b.1) Prova de inscrição no CNPJ – Cadastro Geral de Pessoas Jurídica;
b.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual (somente para empresas com objeto social na área de comércio de bens e produtos) e Municipal, relativo ao domicílio ou sede  do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b.3) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, da sede ou domicílio do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, dentro de seu prazo de validade. 

b.4) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais intitulados por lei, compreendendo:

b.4.1) Prova de regularidade relativa á Seguridade Social (INSS), por meio da apresentação de CND – Certidão Negativa de Débitos ou CPD-EM- Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa, 

e.1) O contribuinte que possuir a Certidão Especifica Previdenciária e a Certidão Conjunta PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicadas, poderá apresenta-las conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no prazo de validade, terá que emitir a certidão que entrou em vigência em 03 de novembro de 2014 e abrange todos os créditos tributários federais administrados pela RFB e PGFN. 

b.4.2) Certificado de Regularidade junto ao FGTS, nos termos do Art. 27, da lei federal nº 8.036/90.

b.5) Certidão negativa quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria do Ministério da Fazenda ou Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil.

b.6) Certidão negativa de débitos trabalhistas trabalhista.

  c) DEMAIS CONDIÇÕES

c.1) Declaração formal de que a licitante não possua em seu quadro pessoal, empregado realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menor de dezoito anos, em qualquer trabalho menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal ( Lei nº 9.854/99).

c.2) Declaração formal, de que a licitante não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a Administração, não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

OBS: a documentação acima poderá ser apresentada em original, por qualquer processo de cópia autenticada, antecipadamente, por tabelião de notas ou por servidor credenciado pela Administração Municipal, ou por publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos emitidos via Internet poderão ser verificados pela Administração quanto a sua autenticidade e validade mediante pesquisa nas respectivas páginas. 

d) REGISTRO CADASTRAL

d.1) Apresentação do Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de Sarandi – RS, atualizado e com os prazos de validade de todos os respectivos documentos e certidões em pleno vigor, os licitantes poderão deixar de apresentar a documentação elencada pelas alíneas “a” e “b”  retro em substituição a essa documentação, na conformidade com o Art. 32, § 2º e 3º da Lei Federal nº 8.666/93, hipótese em que os licitantes obrigam-se a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.
O Certificado deve ser emitido pelo Setor de Compras e Licitações até 3 (três) dias úteis da data da abertura deste edital.

5.2.1 - DA HABILITAÇÃO DAS ME E EPP

a) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar 123/06.

b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às mesmas, o prazo de 2 ( dois)  dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

c) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

OBSERVAÇÕES:

* Os prazos máximos de validade das Certidões de Quitação ou Regularidade, caso não constem nas mesmas, serão de 03 (três) meses a contar da data de emissão.

* Os documentos deverão ser apresentados em originais ou fotocópias, desde que autenticadas em Cartório ou por funcionário habilitado do Setor de Licitações. Em caso de autenticação por funcionário da Prefeitura Municipal de Sarandi - RS deverão ser encaminhadas 24 (vinte e quatro) horas antes da data prevista para entrega/abertura, sob pena de não nos responsabilizarmos em efetuar a autenticação no prazo hábil.

* Os documentos emitidos pela Internet, poderão ter a sua validade verificada pela Comissão Permanente de Licitações. Tal procedimento dar-se-á no momento da análise dos documentos, onde serão selecionados, de forma aleatória os documentos que terão sua autenticidade conferida no site do respectivo órgão.

* A constatação, a qualquer tempo, de adulteração ou falsificação dos documentos apresentados, ensejará aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração pública, pelo prazo de até dois anos, bem como declaração de inidoneidade da empresa, independentemente das medidas penais cabíveis.

* As empresas licitantes estão obrigadas, no que diz respeito à habilitação no certame, a apresentar toda a documentação supracitada, comprovando a sua regularidade perante os referidos órgãos, sendo que tais documentos deverão ser entregues acondicionados em envelopes devidamente identificados.

* Entretanto, caso seja apresentado documento com prazo de validade vencido, e se o mesmo estiver disponível na Internet, a Comissão Permanente de Licitações poderá, no momento da sessão de abertura e recebimento dos envelopes, comprovar a regularidade da empresa perante o referido órgão.

* A Comissão Permanente de Licitações, se impedida de realizar tal procedimento, em virtude de problemas relativos a falha da página eletrônica do órgão ou outro problema superveniente, que impeça a comprovação da regularidade da empresa, efetuará a inabilitação da licitante.

* O referido nos itens anteriores não exime as licitantes de apresentação da comprovação de regularidade exigida no item "Conteúdo obrigatório do envelope 01 - documentação" deste edital, sendo que tal procedimento só será efetuado em casos excepcionais, visando agilizar o procedimento licitatório.

5.3. PROPOSTA FINANCEIRA
A Proposta financeira será apresentada em 1 (uma) via datilografada ou impressa, preferencialmente em papel timbrado da licitante, assinada em sua última folha e rubricada nas demais pelo interessado ou seu procurador, sem entrelinhas, emendas ou rasuras.
a) Considerando-se que o contrato será executado sob o regime de concessão de uso, a título oneroso, pelo melhor preço ofertado, a licitante deverá elaborar a sua oferta com base no termos deste Edital e seus Anexos, não sendo consideradas aquelas que oferecerem serviços diferentes ou que fizerem referências à proposta de outro concorrente. 
b) Não serão admitidos cancelamentos, retificações da oferta de preço ou alteração, nas condições estabelecidas, após abertas às propostas.
c) Além do valor numérico na apresentação da oferta, preencher também o valor por extenso, que será considerado em caso de algum engano na representação numérica. 

d) O valor da oferta não poderá ser inferior e nem igual a R$ 200,00 (duzentos reais), mensais;
e) A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 
5.4. OBSERVAÇÕES GERAIS:

5.4.1. Não serão aceitos documentos ou propostas em papel termo sensível (fax).

5.4.2. A licitante que, no ato da licitação, não puder estar representada por sócio-gerente, diretor ou presidente ou pessoalmente no caso de Pessoa Física, poderá se fazer representar por preposto munido de procuração hábil, no termos da Lei, ou de carta de credenciamento nos termos do modelo anexo, com poderes gerais necessários à prática de quaisquer atos relacionados com a licitação, bem como os especiais de assinar/rubricar toda a documentação e as propostas da licitante, emitir declarações, discordar, concordar, requerer e desistir de prazos recursais.

5.4.3. Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitações.

5.4.4. A simples participação dos interessados na licitação implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
5.4.5. A omissão na proposta em relação a qualquer uma das exigências do Edital importa na submissão da licitante às normas / exigências nele estabelecidas.

5.4.6. As despesas decorrentes dos tributos, correrão por conta do concorrente vencedor.      
6. DO JULGAMENTO

a) O julgamento das propostas será realizado pela Comissão Permanente de Licitações, para o que serão considerados os seguintes critérios:

a.1) Melhor preço ofertado;

b) Em caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em ato público, com convocação de todos os interessados;

c) Sendo a licitante empresa de pequeno porte ou ME, terá o privilégio da Lei Complementar 123/06, no desempate ficto.

d) Em caso de divergência entre os valores prevalecerá o valor por extenso.
e) Não serão aceitas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, qualquer das disposições deste Edital, bem como aquelas que contenham ofertas manifestamente inexeqüíveis. 

f) Fica ressalvado à Comissão Permanente de Licitações, a seu exclusivo critério e mesmo depois da apresentação das propostas, sem que caiba às licitantes, nas hipóteses abaixo, pleitear indenização, compensação ou vantagens a qualquer título, o direito de:

f.1) Julgar livremente a presente licitação, observadas as normas legais e editalícias pertinentes;

f.2) Propor, motivadamente, à autoridade superior, a anulação ou a revogação do certame;

f.3) Desclassificar as propostas que não estejam em condições de assegurar execução satisfatória do objeto licitado, não atenda às exigências consideradas relevantes deste ato convocatório.
g) Não serão admitidos, sob quaisquer motivos, inclusões, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos.

h) É facultada, ainda, à Comissão Permanente de Licitações, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do procedimento licitatório.

i) Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos ou de novas propostas, escoimados das causas que originaram a inabilitação ou a desclassificação.

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1. A Secretaria Municipal de Administração convocará regularmente a licitante vencedora, para assinar o termo de Contrato, dentro prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da sanção prevista no item 7.4.

7.2. É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, sem prejuízo da sanção prevista no item 7.4.

7.3. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

7.4. A recusa injustificada em assinar o Contrato caracteriza inexecução total do objeto e acarretará a licitante vencedora multa de 20%, aplicada sobre o valor total da proposta, suspensão de participar em licitação e impedimento de contratar com Administração pelo prazo de 02 (dois) anos e declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.5. As cláusulas relativas aos prazos e vigência contratual, condições gerais, obrigações da CONTRATADA e do CONTRATANTE, fiscalização, pagamentos, penalidades e demais cláusulas e condições relativas à execução do objeto, estão previstas no Contrato, que deverão ser atendidos na íntegra pela licitante vencedora.

7.6 O valor cobrado pelo uso do objeto desta licitação será corrigido anualmente, pelo índice do IGP-M e será recolhido a Tesouraria do Município, conforme item 10, letra “a” das condições de pagamento.
8. DA RECEITA
A receita desta licitação é oriunda da concessão de uso, a título oneroso, do objeto descrito no item 2.1 deste Edital, cujo ingresso aos cofres do Município dar-se-á mediante o pagamento de uma taxa, através de guia emitida pelo Setor de Tributação, com o seguinte código:
01311.00.00.03.00.00-3
9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) O pagamento pelo uso das dependências do Ginásio Pedro De Marco, conforme item 2.1 deste edital será efetuado pelo licitante vencedor, diretamente na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Sarandi, até o dia cinco (05) do mês subseqüente ao vencido, mediante o preenchimento da respectiva guia de arrecadação junto ao setor de tributação da Prefeitura Municipal. 
10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento de obrigações contratuais, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades:
10.1.1. Advertência escrita:

a) Considerando o número de advertências e a gravidade do descumprimento, poderá ser encaminhado o caso a autoridade competente, com pedido formal de rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas no Edital, no Contrato / Nota de Empenho e nas Leis nº 10.520/02 e 8.666/93.

10.1.2. Multa:

a) Multa de 0,3% por dia de atraso relativamente a qualquer dos prazos previstos no Contrato e/ou na substituição de profissional, aplicável sobre o valor total do Contrato, atualizado, a ser calculada desde o primeiro dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a 10 dias.

b) Multa de 15% no caso de inexecução parcial do Contrato, subcontratação de serviços não autorizada, atraso relativamente a qualquer dos prazos previstos no Contrato e/ou na substituição de profissional superior a 10 dias e limitado a 20 dias, aplicável sobre o valor total do Contrato, atualizado.

c) Multa de 25% no caso de atraso relativamente a qualquer dos prazos previstos no Contrato e/ou na substituição de profissional, transcorridos 21 dias do prazo estabelecido no Contrato, e na inexecução total do Contrato e/ou subcontratação total do objeto, aplicável sobre o valor total do Contrato, atualizado. 
10.2. A ocorrência das hipóteses previstas nas alíneas “b” ou “c” do subitem supra, a CONTRATADA, além da aplicação da multa, sofrerá as penalidades previstas no Inciso III e lV, do artigo 87, da Lei 8.666/93:

a) Suspensão de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 01 (um) ano.

b) Suspensão de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta financeira, não celebrar o Contrato e/ou recusar a receber a Nota de Empenho, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a licitação, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato / Nota de Empenho, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, bem como sujeito à multa de 25% (vinte e cinco por cento), aplicada sobre o valor total da Proposta Financeira / Contrato / Nota de Empenho, atualizado, conforme artigo 7º da Lei nº 10.520/2002.

10.4. Conforme o caso, as multas deverão ser recolhidas dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da correspondente notificação ou descontadas do pagamento, ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente.

11. DA VIGÊNCIA

11.1. O prazo da concessão será de doze (12 meses), prorrogável por iguais e sucessivos períodos, desde que não ultrapasse o período do mandato da atual administração.

12 – DAS OBRIGAÇÕES
12.1.  O Concessionário não poderá realizar nenhuma promoção sem prévia autorização da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

12.2. A concessão não abrangerá a quadra esportiva, cuja reserva de horário para a prática de esportes, será de competência do CMD-Conselho Municipal de Desportos, mediante autorização e pagamento da taxa correspondente junto a Tesouraria do Município.

12.3.  Escolas Municipais e Estaduais estão isentas da taxa de ocupação das quadras, assim como as escolinhas de Futsal, Vôlei e as equipes que representam o Município em competições regionais.

12.4. Nas promoções em que o Ginásio for usado pelo Município, em atividades de cunho oficial ou de entidade devidamente autorizada, fica o Concessionário responsável pela limpeza de todas as dependências do ginásio sem custo algum para o município, os demais eventos a serem realizados que não sejam de realização do município poderá ser cobrar o valor de no máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) a título de taxa de limpeza e demais custos de utilização, proporcional ao espaço a ser ocupado.
12.5. Manter o horário de funcionamento compatível com as normas de segurança e sossego público.

12.6. Abrir as dependências de acesso ao ginásio, pela manhã, no horário das 7 hs e 15 min, bem como fechá-las à noite, quando do encerramento das atividades, de segunda a domingo.

12..7.  Manter a lancheria com lanches e bebidas diversas, respeitando a proibição conforme item 2.2., letra “d”.
12.8.  Escolas Municipais e Estaduais estão isentas da taxa de ocupação das quadras, assim como as escolinhas de Futsal, Vôlei e as equipes que representam o Município em competições regionais.
12.9. O Concessionário explorará as atividades da lancheria, copa e cozinha de maneira contínua, exceto quando da realização de festas, bailes e Feisa ou quaisquer outros eventos promovidos pelo Município ou que tenha sido requisitado ou autorizado pelo Município para ser utilizado por alguma entidade devendo, o Concessionário, nessas oportunidades levantar e, após o evento, baixar as redes das quadras de esporte.
12.10.  O Concessionário deverá manter o prédio e os utensílios, instalações elétricas, instalações de água, sanitários, banheiros, portas, janelas, fechaduras, tudo em perfeito estado de funcionamento e conservação.
12.11. Manter os sanitários e banheiros limpos, higienizados, abastecidos de papel higiênico e papel toalha, é da responsabilidade do Concessionário, assim como a aquisição do material necessário.
12.12. O Concessionário compromete-se por todas as obrigações sociais e trabalhistas, das pessoas que vier a contratar para trabalhar na limpeza e funcionamento do referido estabelecimento, bem como em casos de acidentes de trabalho.
12.13. Ao Concessionário fica facultado, completar e/ou instalar equipamentos que julgar necessários, para o perfeito e regular funcionamento da lancheria, copa e cozinha. No caso de benfeitorias, porém, que o Concessionário pretenda realizar no bem imóvel cedido, deverá obter a aprovação prévia, por escrito, da Secretaria de Educação e Cultura.
12.14. O Concessionário fica responsável pela comunicação imediata, ao CMD-Conselho Municipal de Desportos, de qualquer avaria nas dependências do ginásio, seja ela de ordem elétrica, hidráulica, estrutural ou de qualquer natureza.
12.15. A fiscalização dos serviços prestados pelo licitante vencedor, ficará a cargo da Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
13. DAS TAREFAS A SEREM REALIZADAS DIARIAMENTE
a) Varrer todas as áreas internas e externas (pátios);

b) Manter as quadras de esporte em condições de uso;
c) Remover lixos e detritos;

d) Limpar os cestos de despejos;

e) Recolher, remover e transportar o lixo, lavando as lixeiras;

f) Lavar e desinfetar os banheiros e sanitários;
g) Remover o pó dos móveis, janelas e equipamentos;
h) Lavar vidros, janelas e vias de acesso as dependências do ginásio;

 i) Guarnecer os banheiros com papel higiênico, toalha, sabonete, sempre que necessário;

j)  Realizar o corte da grama e adubação em toda a área que compreende o Ginásio, objeto do presente edital.

l)  Realizar outras tarefas, próprias da atividade. 

14.1. DISPOSIÇÕES GERAIS

a) Somente poderão usar a palavra, rubricar documentos, apresentar reclamações, impugnações ou recursos, assinar atas e o contrato ou instrumento equivalente, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Permanente de Licitações.

b) Na execução do objeto licitado, a Administração exercerá todas as prerrogativas que lhe são asseguradas pela legislação aplicável, sujeitando-se o contratado, igualmente a todas as normas, condições, responsabilidades e demais cautelas, tudo em conformidade com os Arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93.

c) A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o objeto licitado que for prestado em desacordo com este Edital, com a proposta adjudicada e/ou com o contrato.

d) A presente licitação rege-se pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, sendo declarado competente o Foro da Comarca de Sarandi – RS para dirimir controvérsias emergentes da presente licitação.

e) Todas as informações, documentos e demais elementos e/ou dados e esclarecimentos pertinentes, poderão ser obtidos junto ao Setor de Compras e Licitações do município de Sarandi – RS no horário de expediente externo das 7 hs às 13 hs de 2º a 6º feira, sita a Praça Presidente Vargas, S/N, Centro, Sarandi – RS, fone: (54) 3361.5600.

Sarandi, 09 de novembro de 2016.
Paulo Rodolfo Viccari Kasper

Prefeito Municipal

_______________________________

Responsável pela elaboração

 do edital

                         PROCESSO LICITATÓRIO Nº 066/2016
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2016
ANEXO I - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, XXXIII  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL



declaro/amos, sob as penas da Lei, que _______________________________________ (nome da licitante), CNPJ nº ________________________, não desenvolve trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito anos, nem desenvolve qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento do disposto no artigo 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal.

                                Sarandi, ______ de __________________ de 2016.

________________________________________

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante

                         PROCESSO LICITATÓRIO Nº 066/2016

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2016

ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DE QUE NÃO ESTÁ TEMPORARIAMENTE SUSPENSA DE PARTICIPAR EM LICITAÇÃO E IMPEDIDA DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SARANDI (RS) E DE QUE NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Através da presente, declaramos que a empresa ........................................................................................................................................................ CNPJ nº ........................................., cumpre plenamente os requisitos de habilitação da licitação instaurada pelo Município de Sarandi - RS, setor de Licitações, Concorrência Pública nº 001/2016. 
Declaramos também que a empresa não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a Administração do Município de Sarandi (RS), bem como não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, nas esferas Federal, Estadual e Municipal.

.................................., ............ de ............................ de 2016.
_____________________________________________________________

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / credenciado

OBSERVAÇÃO: Esta Declaração deverá ser entregue fora dos envelopes.

PROCESSO LICITATÓRIO  Nº 066/2016

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2016

ANEXO III
MODELO DE CREDENCIAMENTO 


Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da cédula de identidade nº ___________________ e do CPF nº ________________, Cargo ______________________a participar da licitação instaurada pelo Município de Sarandi - RS, na modalidade de Concorrência Pública nº 001/2016, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________________________________________, CNPJ nº __________________________________, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.


Local e data.


__________________________________

             Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa


              (firma reconhecida)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARANDI – RS


PROCESSO LICITATÓRIO     N° 066/2016


CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  N°  001/2016


          LICITANTE: NOME DA EMPRESA 


          ENVELOPE N.° 2 – PROPOSTA FINANCEIRA








Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.








Em ___-___-______.








________________________


Assessor(a) Jurídico(a)











Praça Presidente Vargas, S/N – CEP:99560-000 – SARANDI – RS – Fone: 54.3361.5600 – Fax: 54.3361.5601


